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R. hoje.

 

Trata-se de   Ação Civil Públicaajuizada pelo Ministério Público do Estado de Sergipeem face da Companhia de Saneamento
de Sergipe (Deso), em razão da demora da concessionária em analisar os requerimentos dos consumidores de gozo do benefício
da tarifa social.

 

Relata que a tarifa social existe desde 2004 para os consumidores de baixa renda, bem como com consumo de até 10 m³, e que o
Estado de Sergipe isentou, pelo período de 90 dias, a partir de abril, o pagamento das faturas de água por esses consumidores
beneficiados com a tarifa social.

 

Ocorre que constatou, após diversas reclamações, que a Deso está obstaculizando a concessão de novos benefícios, em razão da
inviabilidade da visita domiciliar pela equipe de assistentes sociais da companhia, o que somente seria regularizado após a volta a
normalidade pós período de isolamento social.

 

Afirma que a Deso, em ofício, confirmou que o consumidor pode até fazer o requerimento para ser enquadrado como beneficiário
da tarifa social, porém a efetivação só se drá após a normalização das atividades, porquanto a visita domiciliar seria requisito
imprescindível para a concessão.

 

Pugna pela concessão da antecipação de tutela para determinar:

 

A) A obrigação de juntar aos autos, no prazo de 48(quarenta e oito) horas, a relação nominativa de
todos os usuários que formalizaram o pedido de inclusão no cadastro de Tarifa Social da DESO –
Companhia de Saneamento de Sergipe, mesmo antes do período de isolamento social pela Pandemia
do COVID-19, cujos requerimentos estão pendentes apenas de visita domiciliar e consequente
avaliação pelo Atendimento Social, com as respectivas datas de solicitação;
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B) A obrigação de disponibilizar, no prazo de 48(quarenta e oito) horas, Serviço de Atendimento ao
Consumidor, de forma gratuita, com divulgação do número correspondente, para assistência ao
usuário no recebimento dos requerimentos de inclusão no cadastro de Tarifa Social, formalizando as
orientações necessárias, pertinentes aos documentos e forma de apresentação que poderá, no período
de isolamento social, diante da Pandemia do COVID-19, ser realizado de forma não presencial,
através da internet ou outro canal de atendimento da concessionária;

C) A obrigação de promover, enquanto durar o período de isolamento social, pela pandemia do
COVID-19, a análise dos pedidos de inclusão de consumidor em Tarifa Social, com verificação da
situação socioeconômica, independentemente de visita domiciliar, podendo a diligência ser
substituída por declaração do usuário ou outo instrumento pertinente, atendidos os demais requisitos
estabelecidos na Resolução 09/2005;

D) A obrigação de promover a análise dos pedidos formalizados pelos consumidores, e forma recente
ou mesmo os ainda pendentes, nos moldes alinhados no item anterior, em razão da urgência
necessária, pelo período da pandemia do COVID-19, no período máximo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da data do requerimento do usuário;

E) Multa diária na ordem de R$ 1.000,00 (mil reais) ou outro valor a ser fixado por Vossa
Excelência, a ser revertido para o Fundo Municipal de Defesa do Consumidor, inserto na Lei
4.485/2013, pelo descumprimento dos itens determinados liminarmente.

 

Com a inicial de fls. 4-35, juntou os documentos de fls. 36-49.

 

Intimada para justificação prévia, a ré se manifestou em peça de fls. 101-135.

 

É o relatório. Decido.

 

A concessão da tutela provisória de urgência antecipada requerida em caráter incidental, consubstanciada na forma de cominação
de preceito de  facereou non facerepressupõe a demonstração de probabilidade do direito e do perigo de dano ou o risco ao
resultado útil do processo, além da probabilidade de inexistência do perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão, consoante
prescreve o art. 300, e seus respectivos parágrafos, do Código de Processo Civil.

 

Desta feita, a tutela específica antecipatória dá a possibilidade de antecipação da providência de mérito, desde que haja,
concomitantemente, os requisitos indispensáveis ao seu deferimento, com o objetivo de entregar ao autor a própria pretensão
deduzida em juízo ou de seus efeitos.

 

Na condição de instituto que preconiza tutela de urgência, visa dar concretude ao princípio da inafastabilidade do controle
jurisdicional, assegurando-se com isto, o direito à tempestividade da tutela jurisdicional.

 

Por este jaez, da análise dos autos, em sede de cognição sumária que o caso requer, depreende-se que existemos requisitos
autorizadores do pleito de urgência. Explico.
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Quanto à probabilidade do direito (fumaça do bom direito), vislumbro sua presença, mormente porque inexiste justa
causa para a concessionária obstaculizar a conclusão dos requerimentos de enquadramento dos consumidores como
beneficiários da tarifa social.

 

A Deso afirma categoricamente a necessidade de realização da visita social e que sua prescindibilidade acarretaria uma concessão
indiscriminada do benefício de isenção pelos consumidores então a serem enquadrados como beneficiários da tarifa social.

 

Evidente que não subsiste a alegação da ré. Há diversas outras maneiras para se aferir se o usuário é ou não de baixa renda, não se
limitando, portanto, para essa caracterização verificar as condições do imóvel onde ele mora.

 

Cidadãos, por exemplo, que são beneficiários do programa do Governo Federal, Bolsa Família, são, por lei,
declaradamente hipossuficientes. Ademais, a Deso poderia exigir, para fins de enquadramento, informações como renda
do titular, com apresentação de contracheque, ou mesmo diferir a isenção para aqueles que pagam a tarifa mínima,
postergada a confirmação do enquadramento na tarifa social para o momento em que possível a realização da visita social,
sob pena de, não se enquadrando o usuário-consumidor como beneficiário capaz, a concessionária lançar os valores não
cobrados em faturas futuras.

 

Enfim, há possibilidade de a concessionária conceder as isenções sem condicionar à realização da visita social, que, em razão do
isolamento social e a incerteza de seu fim, não sabemos quando será possível.

 

Quando assim procede, a concessionária está basicamente revogando tacitamente a isenção de tarifa concedida pelo Estado de
Sergipe.

 

Quanto ao perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo (perigo da demora), também o visualizo, já que, diante do
cenário de crise econômica e financeira em que vivemos, o benefício é imprescindível às pessoas e famílias de baixa-renda, que
não só já possuíam naturalmente dificuldades cotidianas para sobreviver, agora, nesse quadro, com desemprego, desabastecimento
e ainda uma crise de saúde pública, sem dúvida estão mais necessitadas de qualquer utilidade pública que venha a facilitar o
enfrentamento deste momento.

 

Quanto ao atendimento deficiente, a disponibilização de apenas um canal gratuito, na internet, sendo que é sabido que nem
 todas as pessoas possuem acesso regular à internetou estão aptas a fazer o registro de sua reclamação, por evidente se

revela prejudicial aos usuários-consumidores. A alternativa ser a disponibilização de um atendimento telefônico com custos
também é prejudicial, sequer podendo ser chamada de alternativa.

 

A restrição da companhia de que seu número gratuito atenda tão somente a casos urgentes não faz sentido, mormente porque,
diante da impossibilidade de adimplir a conta de água, o usuário poderá se ver diante da iminência do corte do fornecimento.

Não há como não reputar isto igualmente como serviço urgente.
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Certo também que, diante das restrições de funcionalidade dos call-centersimpostas pelos órgãos fiscalizadores, a companhia não
fez prova alguma das condições de atendimento dessas reclamações no estágio atual de funcionamento desse setor, e sua suposta
incapacidade de atendê-las pela via telefônica gratuita.

 

Forçoso registrar que a presente medida é salutar a fim de se evitar, até mesmo para a própria companhia, uma enxurrada de
demandas repetidas, com razão, ou até mesmo aventureiras e temerárias em face desses fatos ocorridos.

 

Ante o exposto,  defiro a antecipação de tutelavindicada para determinar à ré:

 

 

A) A obrigação de juntar aos autos, no prazo de 10 dias, a relação nominativa de todos os usuários que formalizaram o
pedido de inclusão no cadastro de tarifa social, mesmo antes do período de isolamento social pela pandemia do covid-19, cujos
requerimentos estão pendentes apenas de visita domiciliar e consequente avaliação pelo atendimento social, com as respectivas
datas de solicitação;

 

B) A obrigação de disponibilizar, no prazo de 10 dias, serviço de atendimento ao consumidor, de forma gratuita, com
divulgação do número correspondente, para assistência ao usuário no recebimento dos requerimentos de inclusão no
cadastro de tarifa social, formalizando as orientações necessárias, pertinentes aos documentos e forma de apresentação que
poderá, no período de isolamento social, diante da pandemia do covid-19, ser realizado de forma não presencial, através da
internet ou outro canal de atendimento da concessionária;

 

C) A obrigação de promover, enquanto durar o período de isolamento social, pela pandemia do covid-19, a análise dos
pedidos de inclusão de consumidor em tarifa social, com verificação da situação socioeconômica, independentemente de
visita domiciliar, podendo a diligência ser substituída por declaração do usuário ou outo instrumento pertinente, atendidos os
demais requisitos estabelecidos na Resolução 09/2005;

 

D) A obrigação de promover a análise dos pedidos formalizados pelos consumidores, de forma recente ou mesmo os ainda
pendentes, nos moldes alinhados no item anterior, em razão da urgência necessária, pelo período da pandemia do covid-19, no
período máximo de 10 dias, contados da data do requerimento do usuário.

 

Fixo a título de multa o valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por dia, limitado a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), em caso
de descumprimento do mandamento judicial, que serão revertidos em favor do Fundo Municipal de Defesa do Consumidor.

 

A petição inicial se encontra em conformidade com o art. 319 do Código de Processo Civil.
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Considerando a Pandemia decorrente da COVID-19, razão pela qual encontra-se o Poder Judiciário em quase a totalidade de
seguimentos do País em trabalho físico suspenso, em especial o Poder Judiciário com suas atividades em plena funcionalidade,
com exceção das ações presenciais, a exemplo das audiências e considerando que as audiências por videoconferência são
designadas em sede de excepcionalidade, e desde que com a anuência das partes, não há como se aplicar, no caso concreto,

 neste momento, o disposto no art. 334 do NCPC, motivo porque deixo de designar a audiência conciliatória ali indicada.

 

De mais a mais, porquanto restada impossibilitada a audiência conciliação, uma vez que a medida será inócua e tumultuaria o
processo, além do que ferirá as diretrizes norteadoras do disposto no art. 334, § 6º do NCPC, a dizer, a coesão dos princípios da

 cooperação entre as partes, busca pela eficácia do processo, celeridade e economia processuais, e, via de consequência faço
prevalecer o princípio da duração razoável do processo, previsto no art. 5°, inciso LXXVIII, da CF, à luz do princípio da

 proporcionalidade, sobretudo por considerar que em existindo interesse na sua realização por videoconferência podem as partes
assim requer, quer antes da citação, quer nos termos do art. 125 do NCPC.

 

Cite – se a parte requerida para resposta em 15 dias, sob pena de revelia no que couber, advertindo-a que não sendo contestada a
ação, se presumirão aceitos pelo Réu(s), como verdadeiros, os fatos articulados pelo Autor, ficando-lhe advertido dos efeitos
previstos pelos artigos 335 e 344 do NCPC, bem como do prazo em dobro, em existindo litisconsórcio nos moldes do art. 229 do
NCPC.

 

Observo que, nos termos do art. 183 do NCPC, sendo parte requerida qualquer daquelas ali elencadas, o prazo contar-se-á em
dobro para oferta da defesa e demais manifestações processuais.

 

Intimem-se as partes desta decisão.

 

Aracaju (SE), 03 de julho de 2020.

 

Christina Machado de Sales e Silva

Juíza de Direito

 

Documento assinado eletronicamente por CHRISTINA MACHADO DE SALES E
, conformeSILVA, Juiz(a) de 18ª Vara Cível de Aracaju, em 03/07/2020, às 22:51:24

art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A conferência da  está disponível no endereço eletrônicoautenticidade do documento
www.tjse.jus.br/portal/servicos/judiciais/autenticacao-de-documentos, mediante
preenchimento do número de consulta pública 2020001206367-30.
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